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Exposição
	Primórdios
	De 1822 (Independência) a 1889, o Brasil se organizou como uma monarquia constitucional.
No período do Segundo Reinado (1840-1889) o sistema partidário se consolidou como um sistema bipartidário, com um Partido Conservador e um Partido Liberal, que se alternaram no poder como no sistema inglês da época.

Em 1870 o Partido Republicano se organizou e iniciou oposição ao regime monárquico.

No período da Primeira República (1889-1930), os clubes republicanos em cada estado se tornaram Partidos Republicanos estaduais. A partir de 1898, a política nacional passou a ser dominada pelos dois partidos maiores: o PRP de São Paulo e o PRM de Minas Gerais – com a alternância desses dois partidos na Presidência da República.

Ao final da década de 20, esses sistema político se tornou decadente, incapaz de responder às transformações sociais e econômicas da época, sendo derrubado pela Revolução de 1930, liderada por Getúlio Vargas.

Nos 15 anos seguintes, atividades político-partidária só ocorreram de 1933-1937.

	Redemocratização e Pluripartidarismo, 1945-1965
	Período marcado pelo retorno ao estado de direito, com a Constituição de 1946. Iniciou-se um pluralismo moderado em 1945 desenvolvendo-se para um pluralismo exacerbado em 1962.
Foram organizados partidos em âmbito nacional, embora apenas três (PSD, UDN e PTB) chegassem a ter abrangência realmente nacional.

Nesse período, o Brasil chegou a ter treze partidos representados no Congresso Nacional.

	O Fim do Pluripartidarismo
	Se nos anos imediatamente anteriores a 1945 contávamos com cerca de 6 partidos (UDB, PCB, AIB, PL, LEC e PR’s – os partidos republicanos estaduais), o período que se seguiu de 1945 a 1962 testemunhou o esfacelamento de nosso sistema partidário. Passaram a existir 16 partidos políticos. 
Uma das causas para isto foi, sem dúvida, a legislação eleitoral, que permitiu a proliferação de legendas fracas, sem consistência, e dificultou a formação de alianças coesas e permanentes no Congresso. 
Daí resultou uma crise de governabilidade que culminou com o golpe militar de 1964. O AI-2, de 1966 extinguiu os partidos políticos existentes e tornou indiretas as eleições para governador.

As novas regras estipulavam uma quantidade mínima de senadores e deputados por partido, e daí resultou a formação de um sistema bipartidário, composto por ARENA e MDB. 

	O Bipartidarismo e a reabertura política
	Com o endurecimento da ditadura militar em 1968 (AI-5) e o chamado “milagre econômico”, em 1970 a Arena aumentou sua margem na câmara dos deputados de 67,5 para 72,3%. 
Só que com o fim do milagre e a liberalização das normas eleitorais de 1974, implementadas pelo governo Geisel, o MDB se fortaleceu muito: elegeu 44% dos deputados federais, 16 de 22 senadores e maioria em seis legislativos estaduais.

Essa tendência oposicionista do eleitorado repetiu-se nas eleições municipais de 1976 e foi temida pelo governo de tal modo que esse reduziu o ritmo da abertura política. Por isso, Geisel outorgou o chamado pacote de abril, tornando a eleição indireta para uma das duas vagas (de cada Estado) no Senado, mantendo a eleição indireta para governador e modificando as normas eleitorais da eleição para deputado com o objetivo de favorecer a Arena.
Percebendo uma tendência do eleitorado insatisfeito com a situação social e econômica cada vez pior em votar contra o governo, este tenta enfraquecer a oposição criando um novo pluripartidarismo e extinguindo os dois partidos Arena e MDB. 

	O novo pluripartidarismo (1980-1997)
	Esse novo sistema partidário passou por duas fases distintas, e depois pareceu entrar numa terceira. Nos últimos 5 anos do regime militar (1980-1985), manteve-se um pluripartidarismo moderado, com seis e depois cinco partidos. Com o retorno aos governos civis (Sarney, 1985-1990; Collor, 1990-1992; Itamar, 1992-1994; e FHC 1995-1998), modificou-se a legislação, o que facilitou a criação e o registro de legendas novas. Como conseqüência, em 1991, mais de quarenta partidos estavam registrados no TSE, vinte dos quais representados no Congresso.
Com a nova lei orgânica dos partidos políticos – LOPP, em 1995, anteciparam-se várias fusões entre 1993 e 1996, com um certo encolhimento do sistema, o que promoveu um pluralismo ligeiramente mais moderado em relação a 1998 e 2002.
Em 1995 o sistema partidário sofreu um encolhimento e um intenso realinhamento a partir do início de 1996. A configuração partidária passou a contar com 16 entidades.

De 1994 a 1998, o então Presidente Fernando Henrique Cardoso pôde contar com uma maioria segura na Câmara. Contudo, de 1998 a 2002 a volatilidade dessa maioria começou a crescer, com o crescimento do PT e declínio do PSDB e do PFL. 

Os resultados das eleições municipais de 2000 de certa maneira foram um prenúncio da reviravolta partidária nas eleições gerais de 2002. Os chamados partidos de esquerda aumentaram o número de prefeitos eleitos.

A impossibilidade de concorrer à reeleição pela segunda vez levou à fragmentação da coligação de Cardoso, abrindo espaço para o PT, que acabou levando a eleição presidencial de 2002.

Em 2004, o avanço do PT e seus aliados nas eleições municipais reforçaram as chances para a reeleição de Lula em 2006 – o que também acabou acontecendo.
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